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CARTILHA – SISTEMA DE CUSTAS REMANESCENTES

A Central de Custas Judiciais - CCJUD, unidade vinculada ao Núcleo de Arrecadação e 
Fiscalização - NAF,  foi criada com a finalidade de assessorar as serventias judiciais com 
relação ao cálculo das taxas, custas e despesas judiciais, em autos findos e com senten-
ça judicial transitada em julgado e encaminhar os débitos decorrentes do inadimple-
mento de taxas, custas e despesas judiciais remanescentes, apuradas pelas unidades 
judiciárias, em processos findos e com sentença judicial transitada em julgado para 
protesto extrajudicial e/ou inscrição em dívida ativa estadual, após notificação. 

Em parceria com a Coordenação de Sistemas – COSIS/SETIM, foi desenvolvido o Siste-
ma de Custas Remanescentes - SCR com o objetivo de simplificar a rotina de apura-
ção das taxas, custas e despesas judiciais remanescentes em processos findos e com 
sentença judicial transitada em julgado pelos servidores responsáveis nas unidades 
judiciárias.

Com a publicação do Ato Conjunto nº 14/2019, no Diário da Justiça Eletrônico, edição de 
25/09/2019, que estabeleceu regras para a cobrança de taxas, custas e despejas judi-
ciais remanescentes, o uso do Sistema de Custas Remanescentes-SCR pelas unidades 
judiciárias tornou-se obrigatório e o NAF, através da CCJUD, elaborou esta cartilha com 
o objetivo de orientar os usuários sobre o seu funcionamento, demostrando o passo a 
passo de todas as suas funcionalidades.

O sistema SCR é de fácil manuseio e não necessita de instalação, podendo ser aces-
sado através de um navegador web, digitando o seguinte endereço eletrônico:  http://
www2.tjba.jus.br/scr, como veremos mais adiante.  É uma ferramenta indispensável e 
obrigatória para a elaboração do cálculo das custas remanescentes bem como para a 
expedição da Certidão de Débito de Custas Judiciais, que será encaminhada, através 
da Central de Custas Judiciais – CCJUD, para protesto extrajudicial.

Para acessar o SCR o titular da unidade deve solicitar, previamente, ao Service Desk do 
Tribunal de Justiça da Bahia a liberação do seu acesso que se dará por meio de usuário 
de rede. 

A Central de Custas Judiciais - CCJUD proverá suporte permanente, presencial ou re-
moto, às unidades judiciárias quanto à utilização do Sistema de Custas Remanescentes 
- SCR.  Quaisquer dúvidas poderão ser dirigidas à CCJUD, através do telefone (71) 3320-
9797 ou e-mail:  ccjud@tjba.jus.br, que prestará os esclarecimentos devidos, isolada ou 
conjuntamente com a Coordenação de Orientação e Fiscalização-COFIS.

Para acessar o Sistema de Custas Remanescentes (SCR), abra um aplicativo de navega-
dor web de sua preferência e digite o seguinte endereço:  http://www2.tjba.jus.br/scr. 
Logo, o sistema direcionará o operador para a página de login do SCR, para inclusão de 
usuário e senha.
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Liberado o acesso, o operador será direcionado para a Home page, local onde é possí-
vel visualizar de forma panorâmica as atividades que devem ser desenvolvidas.

Ao final da cartilha será explicado o significado de cada item contido na imagem aci-
ma. Atente-se para o passo seguinte.

O operador deve clicar com o cursor no campo Processo, em seguida no campo Cál-
culo de Custas:
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Feito isso, o sistema direcionará o operador para uma página onde deve ser inserido o 
número do processo passível de cobrança de custas (demonstrado na imagem abaixo).

Após inclusão do número do processo judicial, basta clicar no item  Buscar e o sistema 
lhe direcionará para uma página que apresentará alguns dados de identificação do 
processo: o número, o sistema judicial em que tramita, a comarca, o cartório e a natu-
reza da ação.
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Deve o operador informar os campos Data Inicial da causa e o Valor da Causa, bem 
como a data da decisão definitiva do processo, no campo Data da Sentença/Acórdão, 
que não poderá ser digitada diretamente no campo destinado. A data será preenchida 
da seguinte forma:

Selecione o ano, mês e dia, sempre nessa ordem.

Importante destacar que o próprio sistema fará a atualização dos valores no período 
compreendido entre a data do protocolo inicial e a decisão terminativa.
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ATENÇÃO! Caso a sentença (ou outra decisão que ponha fim ao processo) seja LÍQUIDA, 
ou o processo tenha fim por conta de ACORDO, o operador deve clicar no campo:

Logo, o sistema autorizará que o operador inclua valor no campo destinado ao Valor 
Atual da Causa (R$), sendo este o valor atribuído pelo Juízo quanto à decisão definitiva 
ou o valor da celebração do acordo, assim:

Caso deseje salvar o que já foi feito e sair do sistema o operador deve clicar no item 
Salvar:
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Preenchidos todos os campos, o operador deve clicar no item Avançar caso queira dar 
prosseguimento no processo:

Ou Cancelar caso queira voltar para a página de busca do processo judicial.

Mas como queremos continuar preenchendo os dados para calcular as custas, vamos  
Avançar.

Após selecionar Avançar, o sistema vai direcionar o operador para o campo Lista de 
Atos, oportunidade em que devem ser incluídos os atos processuais pendentes de re-
colhimento. A página abrirá sem itens cadastrados, para que sejam incluídos os atos, 
um a um:
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Para incluir os atos, basta clicar na opção Novo, onde o sistema permitirá ao operador 
pesquisar ou selecionar a atribuição e o ato a ser incluído, sendo necessário ainda infor-
mar a quantidade de atos e as suas respectivas páginas do processo judicial.

O operador deverá estar atento para que a quantidade de atos seja igual à quantidade 
de páginas e sempre separando o número das páginas por “;” (ponto e vírgula).  

Após a inclusão de todos os atos encontrados no processo judicial, a tela estará assim:
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Clicando em Avançar,  qualificaremos as partes. É preciso informar quem são os respon-
sáveis tributários e destacando o percentual do débito. Enquanto os nomes das partes 
estiverem destacados em vermelho, significa que ainda existem pendências no cadastro 
das mesmas, sendo necessária a inclusão de alguns dados. Vejamos:

Quando o AUTOR estiver destacado em vermelho, indica a necessidade de inclusão de 
dados complementares para que a parte seja devidamente qualificada.  Entretanto, é 
importante destacar que mesmo quando o nome da parte não estiver em vermelho de-
ve-se fazer a conferência dos dados incluídos no sistema e dos informados nos autos 
para que não haja incongruência.

Para que seja feita a alteração basta clicar no ícone em destaque à sua direita (desenho 
de caneta).

Logo o sistema abrirá uma nova página, que servirá para a Inclusão/Edição da parte. 
Vejamos:
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Deve-se observar quais dados estão pendentes e fazer a inclusão; caso não haja, deve-se 
apenas observar se os dados conferem com os informados nos autos do processo judi-
cial. Precisamos dar uma atenção especial para todos os itens. Para preencher os dados, 
basta o operador clicar no respectivo campo para alterá-lo.

Quando os dados forem incluídos, automaticamente o nome da parte ficará destacado 
na cor preta. Em que pese já tenhamos informado todos os dados referentes à parte, 
precisamos verificar no bojo da decisão contida no processo, quem é o responsável tri-
butário e selecionar o mesmo no sistema. 



12 Cartilha - Sistema de Custas Remanescentes

Neste caso,  exemplificamos como se apenas os réus fossem devedores; logo, o item 
percentual foi preenchido com 100% (totalidade do débito). 

Agora, veremos a hipótese de custas pró-rata:

Observa-se que, no caso em tela, todos os envolvidos na lide são responsáveis tributários, 
sendo necessário também inserir a quota de cada responsável tributário. Precisamos 
pontuar ainda, que o sistema permite no caso de litisconsórcio que apenas um dos litis-
consortes seja responsável tributário, como demonstrado a seguir:
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Nesta hipótese, apenas um dos réus é devedor. Para informar no sistema quem é o ina-
dimplente,  o campo Responsável Tributário deve ser selecionado:

Caso todas as informações estejam corretas o operador poderá passar para a próxima 
fase do processo clicando em Avançar.

Nesta fase, vamos analisar o demonstrativo de débito onde estarão elencados os Da-
dos do Processo, Responsáveis Tributários e a Situação dos Responsáveis, além de 
informações como o cálculo das custas, a opção para confirmar o cálculo e as opções de 
imprimir e bloquear o demonstrativo.
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Após verificar todo demonstrativo e revisar os dados cadastrados, o operador deverá 
clicar na caixa para confirmar que validou o cadastro dos dados:

Assim, a opção “D” (para gerar DAJE) será habilitada, ou seja, o sistema vai autorizar a 
geração do DAJE:

E utilizando a opção “D” , será gerado um DAJE da seguinte forma:
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Caso seja selecionado algum dos itens em que o responsável tributário não deverá ser 
intimado, sugerindo o processo para arquivamento, o operador deverá no campo Si-
tuação atentar-se para selecionar a correta condição do responsável tributário no pro-
cesso e clicar no Encerrar.

No campo Situação, o operador deve se atentar para selecionar a correta condição do 
responsável tributário no processo:

O item Valor Inferior ao Mínimo para Inscrição na D.A deverá ser utilizado quando o 
responsável tributário for devidamente intimado, ou seja, com a resposta positiva, mas 
não poderá ser encaminhado para inscrição na Dívida Ativa por ter valor principal (sem 
a mora) inferior a R$ 460,00.

Nos itens Ausência de CPF/CNPJ, Ausência de Endereço, Custas Pagas, Decadência 
de Prazo e Isento, o operador deverá realizar a intimação/citação judicial do responsá-
vel tributário. Não obtendo êxito, esse processo não poderá ser inscrito na Dívida Ativa 
por não conter os dados necessários, devendo ser encerrado no SCR.

O item Passível de inscrição na D.A, significa que o processo foi verificado pelo ope-
rador e contém todos os dados exigidos pela Secretaria da Fazenda – SEFAZ, para a 
realização da cobrança na Dívida Ativa, devendo ser encerrado pelo próprio SCR e ane-
xando as peças solicitadas.

Assim, deverá o operador salvar em PDF ou digitalizar os documentos solicitados e 
anexá-los através do botão Procurar, para que seja alimentado o sistema. Feito isso 
basta escolher a opção Salvar.
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O sistema gerará o seguinte demonstrativo de cálculo de custas remanescentes:

Vale lembrar que o demonstrativo acima pode ser impresso a qualquer momento, bas-
tando clicar no botão Imprimir.

É MUITO IMPORTANTE que as alterações feitas no Sistema de Custas Remanescentes 
sejam relatadas no histórico. 
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Com o cursor do mouse, basta clicar na opção Histórico e o sistema levará o operador 
para a seguinte página: 

Aqui o operador terá a oportunidade de relatar as observações pertinentes ao processo 
judicial ou ao cálculo das custas. Para salvar o que foi relatado, basta clicar na tecla Tab 
do teclado.

Acaso o operador necessite anexar algum documento do processo ou relacionado ao 
mesmo, deverá selecionar a opção Enviar para Histórico e o sistema abrirá a seguinte 
janela:
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Para anexar o documento, o operador deverá clicar na opção Procurar e em seguida 
selecionar o documento a ser anexado. Além disso, deverá o operador também sele-
cionar o tipo de documento  e relatar uma breve descrição do mesmo.  A opção Enviar 
será habilitada para que o operador possa anexar o documento no histórico do cálculo 
das custas.  

E aí, então, se encerra o processo de cálculo das custas.

Agora que já descrevemos o funcionamento do sistema, voltamos à página inicial para 
identificarmos os itens da home page.

ESSA OPÇÃO SERÁ USADA APENAS PELA 
CENTRAL DE CUSTAS JUDICIAIS - CCJUD:

PROCESSOS COM CÁLCULO REALIZADO E CERTIFICAÇÃO EMITIDA:
 (Clicando nessa opção, será exibida uma lista com  

os processos com cálculo realizado).
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PROCESSOS COM CÁLCULO REALIZADO E DAJE EMITIDO:
 (Clicando nessa opção, será exibida uma lista de processos

 com cálculo realizado e emitido o DAJE).

PROCESSOS  CALCULADOS SEM QUE FOSSE EMITIDA CERTIFICAÇÃO:
 (Clicando nessa opção, será exibida uma lista com os processos 

calculados  sem que fosse emitida certificação).

DAJES GERADOS PELO USUÁRIO CUJA PARTE JÁ EFETUOU O PAGAMENTO:

DAJES GERADOS PELO USUÁRIO MAS QUE O  
CONTRIBUINTE NÃO EFETUOU O PAGAMENTO:

 (Clicando nessa opção, será exibida uma lista de processos com DAJE emitido,  
porém o contribuinte não efetuou o pagamento).




